
Projeto de Lei de n° ^^2026

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MÃE D'ÁGUA. 
Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município ern consonância com a Constituição Federal, encaminha o presente Projeto de 
Lei, para apreciação do Legislativo Municipal:

Art. Io. A presente Lei Regulamentar o processo de criação, composição e de 
funcionamento do Fórum Municipal de Educação (FME) de Mãe d’Água-PB.

Art. 2o. O Fórum é órgão colegiado que passa a integrar o Sistema Municipal de 
Ensino de Mãe d’Água com caráter consultivo, propositivo, indicador e de 
acompanhamento das ações na área de Educação Básica em seu território.

Art. 3o, O Fórum Municipal de Educação tem a finalidade precípua de:
I - Convocar, planejar e coordenar a realização da Conferência Municipal de 

Educação, instituída por Portaria da Secretaria Municipal de Educação, bem como 
divulgar as suas deliberações;

II - Acompanhar e avaliar o processo de implementação das deliberações da 
Conferência Municipal de Educação e sua articulação com as deliberações das 
Conferências Estadual e Nacional da Educação;

III - Elaborar seu regimento interno, bem como o da Conferência Municipal de 
Educação, que serão aprovados por maioria simples de seus membros, homologados e 
publicados pela Secretaria Municipal de Educação;

IV - Oferecer suporte técnico para organização da Conferência Municipal de 
Educação e outros eventos educacionais;

V - Participar da construção do Plano Municipal de Educação, bem como planejar 
e organizar espaços de debate, monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 
Educação e as deliberações dele emanadas;

VI - Acompanhar a criação e implementação da legislação específica da 
Educação Básica no Município de Mãe d’Água e de seus instrumentos, assim como 
promover estudos e debates sobre esta política.

Art. 4o. O Fórum Municipal de Educação contará com membros titulares e 
suplentes, indicados pelas instituições, colegiados, segmentos e órgãos, relacionados 
abaixo, e serão nomeados por ato administrativo efetuado pelo Chefe do Poder Executivo 
por um período de 02 (dois) anos, sendo possível a recondução por igual período:

I. Secretaria Municipal de Educação;

II. Conselho Municipal de Educação;

III. Representantes das escolas públicas estaduais sediadas no município;



IV. Representantes dos profissionais da educação do município;

V. Representantes dos gestores escolares das escolas municipais;

VI. Representantes de pais ou responsáveis;

VII. Representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle Social;

Parágrafo Único. Os membros do Fórum Municipal de Educação definirão 
critérios para a inclusão de representantes de outros órgãos/ entidades.

Art. 5o. A elaboração do Regimento Interno do Fórum Municipal de Educação 
deve ser objeto de sua primeira reunião, sendo aprovado em reunião de pauta específica 
pela maioria simples de seus membros e homologado pela Secretaria Municipal de 
Educação.

Parágrafo único. O Regimento apresentará a estrutura, os procedimentos, as 
normas de funcionamento e processo de eleição da Coordenação do Fórum Municipal de 
Educação, dentre outros aspectos.

Art. 6o. O Fórum Municipal de Educação poderá reunir-se ordinária e 
extraordinariamente, na periodicidade estabelecida no seu Regimento Interno.

Art. T. A coordenação do Fórum Municipal de Educação será de 
responsabilidade do(a) Coordenador(a), Vice coordenador(a) e secretário(a) eleitos entre 
os seus pares na primeira reunião ordinária de início de cada gestão.

Art. 8o. A eleição de Coordenador(a), Vice coordenador(a) e secretário(a) para a 
primeira gestão do Fórum Municipal de Educação será definida por aclamação entre os 
presentes na primeira reunião.

Art. 9o. A partir do 2a mandato, a coordenação em exercício enviará ofícios para 
eleição da coordenação e substituição de membros dos órgãos que compõem o Fórum 
Municipal de Educação faltando um mês para o término do seu mandato.

Art. 10. O Fórum Municipal de educação estará administrativamente vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação e será coordenado, recebendo desta, todo o suporte e 
infraestrutura necessários ao seu funcionamento e desenvolvimento de suas funções.

Art. 11. A participação no Fórum Municipal de Educação será considerada de 
relevante interesse público e não será remunerada.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Mãe d‘Água-PB, em 16 de junho de 2026.



gO| MÃE D ÁGUA
PREFEITURA MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as),

Temos a honra de submeter a Vossas Excelências, para apreciação e deliberação, 
o presente projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FÓRUM 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.”, acompanhado desta justificativa.

O presente projeto de Lei tem a finalidade de fortalecer a gestão democrática da 
educação, ampliar a participação da sociedade civil e contribuir para o planejamento, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas educacionais no âmbito do Município.

A educação constitui um direito fundamental assegurado pela Constituição 
Federal e um instrumento essencial para o desenvolvimento social, econômico e cultural 
da população. Nesse contexto, toma-se indispensável a existência de espaços 
permanentes de diálogo, debate e participação social que permitam a construção coletiva 
das políticas educacionais, garantindo maior transparência, eficiência e legitimidade às 
ações desenvolvidas pelo Poder Público.

O Fórum Municipal de Educação será um órgão de caráter permanente, consultivo, 
propositivo, mobilizador e de acompanhamento das políticas educacionais, reunindo 
representantes do Poder Público, profissionais da educação, estudantes, pais, instituições 
de ensino e demais segmentos da sociedade civil organizada. Sua atuação contribuirá para 
a articulação entre os diversos atores envolvidos na educação, promovendo o 
fortalecimento do sistema educacional municipal.

Além disso, o Fórum desempenhará papel relevante no acompanhamento da 
execução e no monitoramento do Plano Municipal de Educação, assegurando que as 
metas e estratégias estabelecidas sejam continuamente avaliadas e aperfeiçoadas, em 
consonância com as diretrizes nacionais e estaduais da educação.

A criação do Fórum Municipal de Educação também está alinhada aos princípios 
da gestão democrática do ensino público, previstos na Constituição Federal, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996) e no Plano Nacional de 
Educação, reforçando o compromisso do Município com a participação popular e o 
controle social das políticas públicas.

Pelo exposto, considerando o interesse público do presente tema, submetemos o 
presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa 
Legislativa, na expectativa de que, após regular tramitação, seja afinal deliberado e 
aprovado na devida forma regimental.

Certos de que esta solicitação será atendida, sem mais para o momento, 
renovamos os nossos protestos de estima e consideração.

Mãe d’água-PB, 16 de junho de 2026.




